
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 593.388 - RS 
(2014/0253997-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : PATRÍCIA SILVA DA ROCHA 
ADVOGADOS : FABIANA FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S)
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SIMPLES REITERAÇÃO DAS 
ALEGAÇÕES VEICULADAS NO RECURSO ANTERIOR. SERVIDOR 
PÚBLICO. DESVIO DE FUNÇÃO NÃO CARACTERIZADO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA.
I - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem que consignou não 
estar caracterizado o desvio de função, demandaria necessário revolvimento 
de matéria fática, o que é inviável em matéria de Recurso Especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
II – O Agravante não apresenta argumentos capazes de desconstituir a 
decisão agravada, reiterando apenas as alegações veiculadas no recurso 
anterior.
III – Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves 

e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 02 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Documento: 1413654 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

16/06/2015

Página  1 de 4



 
 

 
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 593.388 - RS 
(2014/0253997-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : PATRÍCIA SILVA DA ROCHA 
ADVOGADOS : FABIANA FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S)
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

Súmula n. 7/STJ. 

Sustenta a Agravante, em  síntese, não ser necessária a 

revisão de fatos e provas para o exame da controvérsia. Alega fazer jus ao 

reconhecimento de desvio de função.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 593.388 - RS 
(2014/0253997-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : PATRÍCIA SILVA DA ROCHA 
ADVOGADOS : FABIANA FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S)
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, saliento que a Recorrente 

reitera apenas as alegações veiculadas anteriormente, não apresentando 

argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 1436/1443e):

Vistos.
Trata-se de Agravo nos próprios autos de PATRÍCIA SILVA 
DA ROCHA, contra decisão que inadmitiu Recurso Especial 
interposto contra acórdão assim ementado (fls. 1252/1258e):

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. TÉCNICO DO 
SEGURO SOCIAL. DESVIO DE FUNÇÃO NÃO 
CONFIGURADO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no 
sentido de que, reconhecido o desvio de função, o servidor faz 
jus às diferenças salariais dele decorrentes.
2. No caso, não se vislumbra que as tarefas desempenhadas 
pela parte autora eram, de modo permanente, exclusivas do 
cargo de analista do seguro social.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
1279/1281e).
Com contraminuta (fls. 1398/1400e), os autos foram 
encaminhados a esta Corte.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
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Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
negar-lhe provimento, quando correta a decisão que não 
admitiu o Recurso Especial.
A Recorrente sustenta a existência de omissões no acórdão 
recorrido não supridas no julgamento dos embargos de 
declaração, porquanto não houve debate sobre questões 
essenciais ao deslinde da controvérsia.
Ao prolatar o acórdão recorrido, o Tribunal de origem enfrentou 
a controvérsia apresentada nos seguintes termos (fls. 
1252/1257e):
A matéria de direito não comporta maiores discussões, pois 
está pacificado o entendimento de que, comprovado desvio de 
função, o servidor tem direito às diferenças salariais, 
decorrentes da diferença vencimental entre os cargos. 
Trata-se de prática irregular que deve, entretanto, ser 
devidamente remunerada, sob pena de enriquecimento ilícito 
da Administração Pública. Assim a Súmula 378 do STJ: 
'Reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às 
diferenças salariais dele decorrentes'.
No caso dos autos, contudo, tenho que não está caracterizado 
o desvio de função, conforme passo a demonstrar.
Segundo a narrativa desenvolvida na petição inicial, a autora 
realiza atividades tais como:
a) análise e concessão de benefício de salário maternidade: 
realização de procedimentos, quais sejam, pré-habilitação, 
despacho concessório e atualização;
b) concessão de aposentadoria por tempo de contribuição e 
por idade à vista de determinação judicial, bem como a revisão 
de tais benefícios;
c) análise de requerimentos para fins de pensão por morte: 
cumprimento dos procedimentos cabíveis;
d) análise de requerimentos para fins de concessão de 
benefício de amparo social ao idoso (benefício assistencial 
previsto na Lei nº 8.742/93), com a aferição de todos os 
requisitos exigidos e posterior deferimento;
e) análise de requerimentos para fins de concessão de 
auxílio-doença/acidente do trabalho e auxílio reclusão: 
realização dos procedimentos cabíveis;
f) PAB (Pagamento Alternativo de Benefícios) de resíduos e 
acumulado, bem como a revisão e o recurso desses 
benefícios: realização do cálculo de valores a pagar e 
autorização de pagamento;
g) instrução de recursos referentes a benefícios por 
incapacidade;
h) montagem de processos e emissão de certidão de tempo 
de serviço nos processos judiciais;
i) cálculos de contribuições previdenciárias do contribuinte 
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individual para recolhimento em atraso;
j) parecer em processos de contestação de NTEC (Nexo 
Técnico Epidemiológico Previdenciário).
Quanto à descrição legal das atribuições dos cargos de 
Técnico de Seguro Social, ocupado pela autora, e de Analista 
do Seguro Social, paradigma adotado na petição inicial, a Lei nº 
10.667/03 as previa da seguinte forma, para os cargos então 
denominados Analista Previdenciário e Técnico Previdenciário:

Art. 6º. [...]
I - Analista Previdenciário:
a) instruir e analisar processos e cálculos previdenciários, de 
manutenção e de revisão de direitos ao recebimento de 
benefícios previdenciários;
b) proceder à orientação previdenciária e atendimento aos 
usuários;
c) realizar estudos técnicos e estatísticos; e
d) executar, em caráter geral, as demais atividades inerentes 
às competências do INSS;
II - Técnico Previdenciário: suporte e apoio técnico 
especializado às atividades de competência do INSS.
Parágrafo único. O Poder Executivo poderá dispor de forma 
complementar sobre as atribuições decorrentes das atividades 
a que se referem os incisos I e II.

Já a Lei nº 11.501/07, que alterou a denominação do cargo, 
estabeleceu como atribuições do cargo de Técnico do Seguro 
Social (anexo I, tabela III): 'Realizar atividades técnicas e 
administrativas, internas ou externas, necessárias ao 
desempenho das competências constitucionais e legais a 
cargo do INSS, fazendo uso dos sistemas corporativos e dos 
demais recursos disponíveis para a consecução dessas 
atividades'. Em relação ao cargo de Analista do Seguro Social, 
foram mantidas as suas atribuições genéricas.
Como se vê, na definição das atribuições do cargo de Técnico 
do Seguro Social, optou o legislador por adotar fórmula aberta. 
Previu, assim, de forma ampla e genérica, a realização de 
atividades de suporte, técnicas e administrativas, necessárias 
ao desempenho das competências institucionais próprias do 
INSS. Não foi traçada distinção expressa em relação às 
atividades próprias do cargo de Analista do Seguro Social, 
para o qual, aliás, adotou-se igualmente cláusula genérica, no 
art. 6º, I, d, da Lei nº 10.667/03.
Nota-se, portanto, que a distinção entre os cargos de Analista 
do Seguro Social e Técnico do Seguro Social se dá 
fundamentalmente em relação aos requisitos para o ingresso 
na carreira, compreendendo o nível de escolaridade exigida e a 
aprovação no concurso público próprio. Já a distinção no 
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tocante à distribuição de atribuições apenas se apreende a 
partir de uma leitura lógico-sistemática da legislação, segundo 
a qual as tarefas de maior complexidade devem ser cometidas 
aos servidores investidos no cargo de Analista do Seguro 
Social. Tal distribuição, entretanto, diante da clara intenção do 
legislador em adotar fórmula genérica, deve ficar sujeita à 
conveniência da Administração, que poderá gerenciar os 
recursos humanos disponíveis da forma que melhor lhe 
convier, com a margem de discricionariedade que a lei lhe 
garantiu, visando a alcançar a maior eficiência possível na 
prestação do serviço público.
Nesse contexto, conquanto as atividades desenvolvidas pela 
autora possam, de um lado, ser enquadradas como 
atribuições do cargo de Analista do Seguro Social, não se 
pode, de outro, excluí-las peremptoriamente das atribuições 
típicas de Técnico do Seguro Social.
Nesse sentido, colaciono precedente da 2ª Seção desta Corte, 
in verbis:
'EMBARGOS INFRINGENTES. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. TÉCNICO DO 
SEGURO SOCIAL. DESEMPENHO DE ATIVIDADES 
PRÓPRIAS DE ANALISTA DO SEGURO SOCIAL. DESVIO 
DE FUNÇÃO NÃO CONFIGURADO.
. Não há falar em desvio de função se o servidor desempenha 
as atribuições que estão inseridas na previsão legal pertinente 
à carreira e ao cargo que ocupa, pois está executando aquilo 
que integra o conteúdo de suas atribuições e deveres para 
com a administração pública, que o remunera pelo exercício 
daquelas atividades.
. Pela forma como foram redigidas as atividades dos cargos 
de técnico e analista do Seguro Social (Lei nºs 10.667/03 e 
11.501/07) percebe-se que a diferença entre eles não está nas 
atribuições, mas na escolaridade exigida para cada cargo, 
sendo que a vaguidade das funções previstas para o técnico 
não caracterizam o desvio de função.
. Nas carreiras do Seguro Social a escolaridade superior não é 
inerente nem necessária ao desempenho das atribuições do 
cargo.
. Ainda que a prova eventualmente produzida pudesse apontar 
para a semelhança entre algumas das atividades realizadas na 
unidade administrativa em que lotado o servidor, isso não 
significa que o técnico estivesse realizando atribuições 
privativas de cargo superior (Analista Previdenciário).
. No INSS as atividades-fim são realizadas por ambos os 
cargos e não há distinção privativa entre tais tarefas entre 
agentes públicos de nível superior e de nível intermediário, tudo 
apontando para que tais atividades possam ser igualmente 
exercidas por pessoal de nível intermediário, como 
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historicamente era feito no INSS, antes da criação do cargo de 
Analista do Seguro Social.
. Em não tendo o servidor comprovado que exercia atribuições 
típicas e próprias do cargo de Analista do Seguro Social, não 
tem direito às diferenças remuneratórias decorrentes de 
equiparação salarial com analista do Seguro Social.'
(TRF4; EMBARGOS INFRINGENTES Nº 
5006770-72.2010.404.7000/PR; RELATOR: CÂNDIDO 
ALFREDO SILVA LEAL JUNIOR; julg. em 11/04/2013)

No mérito, portanto, merece provimento o recurso do INSS e o 
reexame necessário para julgar improcedente o pedido, 
restando prejudicado o apelo da parte autora.

Na hipótese, constato a ausência de omissão acerca de 
questão essencial ao deslinde da controvérsia e 
oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a 
revisão do julgado.
Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 
Processo Civil quando a omissão disser respeito ao pedido, e 
não quando os argumentos invocados não restarem 
estampados no julgado, como pretende a parte Recorrente.
O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 
âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a 
dispensa ao julgador de rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pelas partes (v.g. Corte Especial, EDcl nos EDcl nos 
EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 
615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª 
Turma, EDcl no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 21.11.2014).
E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 
controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante 
apreciação da disciplina normativa e cotejo ao firme 
posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.
Por outro lado, no que tange ao alegado desvio de função, o 
Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 
fáticos contidos nos autos, consignou que não restou 
caracterizado o alegado desvio de função, conforme trechos 
do acórdão já transcritos acima.
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 
luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim 
enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial”.
Confira-se os seguintes precedentes, em casos idênticos ao 
dos autos:
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INSS. DESVIO 
DE FUNÇÃO. TÉCNICO E ANALISTA DO SEGURO 
SOCIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos.
2. A alteração das conclusões adotadas pelo acórdão recorrido 
a respeito do alegado cerceamento de defesa, bem como do 
suposto desvio de função, tal como colocada a questão nas 
razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame 
do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, a teor do óbice previsto no 
enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1395435/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 04/02/2014, 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. DESVIO DE FUNÇÃO. TÉCNICO 
PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC.
INOCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DO DIREITO DE 
DEFESA. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. DESVIO DE 
FUNÇÃO NÃO CONFIGURADO. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. REDUÇÃO DA VERBA 
HONORÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Inexiste violação ao art. 535, II, do CPC, quando não se 
vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão 
recorrido capaz de torná-lo nulo, especialmente se o Tribunal a 
quo apreciou a demanda de forma clara e precisa, estando 
bem delineados os motivos e fundamentos que a embasam.
2. Não há cerceamento do direito de defesa quando o Tribunal 
de origem entende desnecessária à produção da prova oral 
postulada, porquanto as provas produzidas são suficientes 
para a formação do convencimento do julgador e para o 
julgamento antecipado da lide, sendo desnecessária a 
produção de prova oral. Reconhecer que as provas produzidas 
eram insuficientes para a formação do convicção do julgador, 
exige o reexame do conjunto probatório, o que é vedado pela 
Súmula 7/STJ. Precedentes.
3. Tendo o Tribunal de origem reconhecido que as tarefas 
desempenhadas pela autora não eram exclusivas do cargo de 
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Analista Previdenciário, o que descaracteriza o alegado desvio 
de função, o acolhimento de tese em sentido contrário, a fim 
de reconhecer a existência do desvio, exige o reexame do 
conjunto fático- probatório, o que é vedado por força da 
Súmula 7/STJ.
4. A revisão da verba honorária, ressalvadas as hipóteses 
excepcionais de valor irrisório ou excessivo, encontra óbice 
nas Súmulas 7/STJ e 389/STF.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1394093/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/09/2013, DJe 02/10/2013, destaque meu).

Assim, revela-se acertada a decisão (fls. 1342/1344e) que 
inadmitiu o Recurso Especial por esses fundamentos.
Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0253997-9 AREsp 593.388 / RS

Números Origem:  200871000159363  50073128120104047100  RS-50073128120104047100

EM MESA JULGADO: 02/06/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PATRÍCIA SILVA DA ROCHA
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

FABIANA FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Enquadramento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PATRÍCIA SILVA DA ROCHA
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

FABIANA FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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